
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003855-31.2014.815.0251  — 7ª Vara Mista de Patos
RELATOR        : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE      : Gilmar Nóbrega da Costa 
ADVOGADO   : Taciano Fontes (OAB/PB 9.366)
APELADO        : Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A
ADVOGADO   : Marcelo Wanderley Alves (OAB/PB 22.528)

PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA — INO-
CORRÊNCIA —  PRINCÍPIO  DO  LIVRE  CONVENCI-
MENTO MOTIVADO — REJEIÇÃO.

— Em nome do Princípio do Livre Convencimento do Juiz, consagra-
do no Direito pátrio, há atribuição ao magistrado de pleno poder na
avaliação das provas, devendo buscar nelas os subsídios, bases e fun-
damentos de sua decisão.

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FA-
ZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS  — LI-
GAÇÃO  DE  ENERGIA ELÉTRICA EM  EMPREENDI-
MENTO DE MÚLTIPLAS UNIDADES CONSUMIDORAS
—  ART.  44  DA RESOLUÇÃO  414/2010  DA ANEEL —
RESPONSABILIDADE  DE  CUSTEIO  DO  SERVIÇO
PELA  PARTE  INTERESSADA  —  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA — DESPROVIMENTO.

—  Nos  termos  do  art.  44,  IV e  V,  da  Resolução  nº  414/2010  da
ANEEL, o interessado é responsável pelo custeio de obras em em-
preendimentos habitacionais e infraestrutura das redes de distribuição
de energia elétrica internas aos empreendimentos de múltiplas unida-
des consumidoras.

—  “O cerne da querela consiste em averiguar se o autor (…) faz jus à
nova ligação de energia elétrica em seu imóvel, sem que se possa lhe
imputar  qualquer  ônus  financeiro  decorrente  da  instalação.  (...)  ao
condicionar a nova ligação de energia elétrica ao pagamento dos cus-
tos operacionais,  a  concessionária de energia elétrica agiu dentro da
estrita legalidade, respeitando a legislação de regência.” (Apelação Cí-
vel  nº  0125978-64.2008.8.06.0001,  6ª  Câmara Cível  do TJCE,  Rel.
Paulo Airton Albuquerque Filho. unânime, DJe 07.04.2014). 
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VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos
acima identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tri-
bunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e ne-
gar provimento ao recurso apelatório. 

RELATÓRIO

Trata-se de  apelação cível  interposta por Gilmar Nóbrega da
Costa contra a sentença de fls. 71, proferida nos autos da Ação de Obrigação de Fazer
c/c Indenização por Danos Morais  ajuizada em face da Energisa Paraíba – Distri-
buidora de Energia S/A, julgando improcedente o pedido inicial.

O apelante, em suas razões recursais de fls. 73/76, assegura que
houve cerceamento de defesa, em razão da supressão da instrução processual. No méri-
to, afirma inexistir nos autos provas da necessidade do serviço realizado pela apelada.

Contrarrazões às fls. 79/92.

A Douta Procuradoria de Justiça,  em parecer  de fls.  103/105,
opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório. 

VOTO

DA PRELIMINAR

O apelante assegura que houve cerceamento de defesa, em razão
da supressão da instrução processual.

Tal alegação não merece guarida.

Em nome do Princípio do Livre Convencimento do Juiz, consa-
grado no Direito pátrio, há atribuição ao magistrado de pleno poder na avaliação das
provas, devendo buscar nelas os subsídios, bases e fundamentos de sua decisão.

Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. FUN-
DAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF. CUMPRI-
MENTO DA SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. CERCEAMENTO DE
DEFESA.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  REE-
XAME DA MATÉRIA DISCUTIDA. IMPOSSIBILIDADE. 1.Cerce-
amento de defesa não configurado no caso em exame, uma vez
que o juiz é o destinatário das provas, cabendo a ele aferir sobre a
necessidade ou não de sua produção, a teor do que estabelece o
art. 130 do CPC, presente o fato de que para apuração do quantum
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devido se mostra desnecessária a realização de perícia técnica, caben-
do ao credor instruir seu pedido tão somente com a memória discrimi-
nada e atualizada da conta geral, nos moldes do art. 475-B, do Código
de Processo Civil. 2.A parte agravante se opôs quanto aos índices de
atualização monetária para elaboração dos cálculos do quantum con-
denatório somente em sede de impugnação ao cumprimento de sen-
tença, não o fazendo oportunamente, isto é, durante a instrução do
processo de conhecimento, motivo pelo qual, a toda evidência, a ma-
téria agora deduzida encontra óbice ante a preclusão ocorrida. 3.As-
sim, não é passível de rediscussão neste estágio processual, inclusive
por constituir ofensa à coisa julgada material o pedido levado a efeito,
a teor do que estabelece o art. 474 da lei adjetiva precitada. 4.A multa
prevista no art. 475-J do CPC incide após o trânsito em julgado da
condenação com a ciência inequívoca do resultado do feito, mediante
a intimação de seu procurador legalmente habilitado e com poderes
para tanto, sendo desnecessária a intimação pessoal da parte executa-
da para cumprir o julgado nesta hipótese. 5.Portanto, ao não adimplir
voluntariamente a obrigação, a parte opta por atentar aos princípios da
celeridade e efetividade da prestação jurisdicional, devendo arcar com
aquele ônus processual.  6.Desnecessária nova intimação pessoal do
devedor quando esta foi realizada na pessoa de seu procurador, o qual
detém poderes para receber este tipo de cientificação. Negado provi-
mento  ao  agravo  de  instrumento.  (Agravo  de  Instrumento  Nº
70042346015, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Rela-
tor: Jorge Luiz Lopes do Canto, Julgado em 31/08/2011)

Cumpre observar que, conforme fls. 70, o autor/apelante reque-
reu apenas a produção de prova testemunhal, não havendo qualquer menção acerca de
realização de perícia. No caso, o magistrado de 1º grau entendeu ser desnecessária prova
testemunhal ao caso, por nada interferir no imediato julgamento.

Portanto, rejeito a preliminar.

MÉRITO

O autor,  ora  apelante,  afirmou ser  proprietário  de  um imóvel
identificado pelo CDC 5/366018-0 e, após sua reforma com a edificação de quatro apar-
tamentos com 88 m² (oitenta e oito metros quadrados) cada, solicitou a ligação elétrica
nas unidades consumidoras.

Após a realização de vistoria pela promovida/apelada, assegurou
ter sido informado de que a ligação não poderia ser efetivada, uma vez que seria neces-
sário um reforço na rede, com a substituição do transformador responsável pela distri-
buição de energia na localidade, nesses termos, o serviço ficou condicionado ao paga-
mento de R$ 8.864,26 (oito mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e vite e seis centa-
vos).

O apelante afirmou ter assinado contrato que fazia referência ao
serviço de extensão de rede e não reforço de rede, contudo, não foi apresentado nenhum
documento técnico comprovando a necessidade do serviço. Nesses termos, ajuizou a
presente ação requerendo a condenação do da apelada ao pagamento de R$ 13.864,26
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(treze mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e vite e seis centavos), sendo R$ 8.864,26
(oito mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e vite e seis centavos) referente ao ônus
cobrado, e R$  5.000,00 (cinco mil reais), a título de danos morais.

O magistrado a quo, a seu turno, julgou improcedente o pedido
inicial.

Pois  bem.  Nos  termos  do  art.  44,  IV  e  V,  da  Resolução  nº
414/2010 da ANEEL, o interessado é responsável pelo custeio de obras em empreendi-
mentos habitacionais e infraestrutura das redes de distribuição de energia elétrica inter-
nas aos empreendimentos de múltiplas unidades consumidoras.

Art. 44. O interessado, individualmente ou em conjunto, e a Adminis-
tração Pública Direta ou Indireta, são responsáveis pelo custeio das
obras realizadas a seu pedido nos seguintes casos: 
(...)
IV – empreendimentos habitacionais para fins urbanos, observado o
disposto na Seção XIII deste Capítulo; 
V - infraestrutura básica das redes de distribuição de energia elétrica
internas  aos  empreendimentos  de múltiplas  unidades  consumidoras,
observado o disposto na Seção XIII deste Capítulo; 

A partir  de uma análise do dispositivo supramencionado, per-
cebe-se que é atribuída ao responsável pelo empreendimento de múltiplas unidades con-
sumidoras a responsabilidade financeira pelos investimentos necessários para a constru-
ção das obras de infraestrutura básica das redes de distribuição de energia elétrica.

Sendo assim, legítima a cobrança pelos serviços efetuados pela
concessionária de serviço público.

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. ENERGIA ELÉTRICA. LOTEAMENTO PAR-
TICULAR.  NECESSIDADE DE OBRA PARA A LIGAÇÃO.  AU-
SÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DA CEEE.  INCUMBÊNCIA
DO LOTEADOR. Tratando-se de loteamento particular, aparente-
mente irregular, a responsabilidade pela realização de obras de in-
fraestrutura  de  modo  a  possibilitar  o  recebimento  de ener-
gia elétrica incumbe ao loteador, cabendo à concessionária somen-
te proceder à ligação da rede externa com a interna. Exegese dos
arts. 16, III, da Resolução nº 223/03 da ANEEL, 44, IV, da Resolu-
ção nº 414/2010 e 2º, § 5º, da Lei nº 6.766/79.  APELAÇÃO DES-
PROVIDA. (Apelação Cível nº 70074970146,  21ª Câmara Cível do
TJRS,  Rel.  Almir  Porto  da  Rocha  Filho.  j.  27.09.2017,  DJe
06.10.2017).  

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLEI-
TO  DE  NOVA LIGAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA SEM  ÔNUS
AO SOLICITANTE. IMPOSSIBILIDADE. NÃO PREENCHIMEN-
TO DOS REQUISITOS ELENCADOS NOS ARTS. 3º E 16 DA RE-
SOLUÇÃO 223/2003 DA ANEEL. CARGA INSTALADA SUPERI-
OR À 50 KW. PROVISORIEDADE DA INSTALAÇÃO CONFIGU-
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RADA.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  111  DA  RESOLUÇÃO  Nº
456/2000, RATIFICADO PELOS ARTS. 44 E 52 DA RESOLUÇÃO
Nº 414/2010, AMBOS DA ANEEL. 1. O cerne da querela consiste
em averiguar se o autor, empresa incorporadora de empreendi-
mento  imobiliário,  faz  jus  à  nova ligação de energia elétrica  em
seu imóvel, sem que se possa lhe imputar qualquer ônus financeiro
decorrente da instalação. (...) 4. Assim, ao condicionar a nova liga-
ção de energia elétrica  ao  pagamento dos  custos  operacionais,  a
concessionária de energia elétrica agiu dentro da estrita legalida-
de, respeitando a legislação de regência. Apelação cível conhecida e
desprovida.  Sentença  mantida.  (Apelação  Cível  nº  0125978-
64.2008.8.06.0001, 6ª Câmara Cível do TJCE, Rel. Paulo Airton Albu-
querque Filho. unânime, DJe 07.04.2014). 

APELAÇÃO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  NEGATIVA A
PEDIDO  DE  FORNECIMENTO  DE ENERGIA ELÉTRICA.  UNI-
DADE RESIDENCIAL LOCALIZADA EM LOTEAMENTO.  AU-
SÊNCIA DE PROVA DA REGULARIDADE DESTE. INEXISTÊN-
CIA DAS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS (POSTEAMENTO RE-
GULAR) PARA A DISTRIBUIÇÃO DA ENERGIA AO IMÓVEL
DA  IMPETRANTE/APELANTE.  RESPONSABILIDADE  DE
IMPLEMENTAÇÃO  DA  INFRAESTRUTURA  BÁSICA  POR
PARTE DO LOTEADOR. ATO DA CONCESSIONÁRIA DO SER-
VIÇO  PÚBLICO  PRATICADO  COM  REGULARIDADE
(ARTS. 44, INC. V, E 48, AMBOS DA RESOLUÇÃO NORMATI-
VA  Nº  414/2010  DA ANEEL). AUSÊNCIA,  OUTROSSIM,  DE
PROVA DA ALEGATIVA DE SER A ÚNICA MORADORA SEM LI-
GAÇÃO ELÉTRICA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CER-
TO.  ORDEM  DENEGADA.  SENTENÇA MANTIDA.  RECURSO
DESPROVIDO. (Apelação nº 0001480-81.2013.8.24.0044, 2ª Câmara
de Direito Público do TJSC, Rel. João Henrique Blasi. j. 09.08.2016). 

Com efeito, o fornecimento de energia elétrica é serviço público
essencial, devendo ser prestado com segurança e dentro das normas preestabelecidas.

Diante do exposto, rejeito a preliminar e NEGO PROVIMEN-
TO ao recurso apelatório, mantendo a sentença em todos os seus termos. 

É como voto.

  Presidiu o julgamento, com voto, a Exma. Desa. Maria das Gra-
ças Morais Guedes (Presidente). Presentes no julgamento o Exmo. Des. Saulo Henri-
ques de Sá e Benevides (Relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

  Presente ao julgamento, também, o Exmo. Dr. Rodrigo Marques 
da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

  João Pessoa, 05 de dezembro de 2017. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator 
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003855-31.2014.815.0251  — 7ª Vara Mista de Patos

RELATÓRIO

Trata-se de  apelação cível  interposta por Gilmar Nóbrega da
Costa contra a sentença de fls. 71, proferida nos autos da Ação de Obrigação de Fazer
c/c Indenização por Danos Morais  ajuizada em face da Energisa Paraíba – Distri-
buidora de Energia S/A, julgando improcedente o pedido inicial.

O apelante, em suas razões recursais de fls. 73/76, assegura que
houve cerceamento de defesa, em razão da supressão da instrução processual. No méri-
to, afirma inexistir nos autos provas da necessidade do serviço realizado pela apelada.

Contrarrazões às fls. 79/92.

A Douta Procuradoria de Justiça,  em parecer  de fls.  103/105,
opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório. 
Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 26 de outubro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator 

6


	A C Ó R D Ã O
	É o relatório.

